
TERMO DE EXCLUSÃO Nº 69/2023 - SEFAZ/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição prevista no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 34.063/2012, de 19 de dezembro de 2012;
com fundamento no art. 6º, inciso II, do mesmo ato normativo; e, de acordo com o
Relatório de Exclusão – Decreto nº 34.063/2012 - NICMS-II/GEMAE/COFIT, em anexo
(Doc. 114948408), constante dos autos do Processo SEI nº 04034-00008092/2023-34,
resolve:
Fica EXCLUÍDA da condição de substituto tributário, com efeitos a partir do primeiro dia
do mês seguinte à publicação deste termo, a empresa LATICINIO CASARAO LTDA,
CFDF: 07.782.646/002-83, CNPJ: 14.401.261/0002-09, vez que possui débitos inscritos em
dívida ativa, não preenchendo os requisitos exigidos no artigo 3º, inciso V, combinado com
o artigo 6º, inciso II, ambos do Decreto nº 34.063/2012.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer ao Secretário de Estado de Economia do
DF, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste (art. 6º, § 2º, Decreto nº
34.063/2012).

Brasília/DF, 16 de junho de 2023
SEBASTIÃO MELCHIOR RIBEIRO

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 70/2023 - SEFAZ/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição prevista no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 34.063/2012, de 19 de dezembro de 2012;
com fundamento no art. 6º, inciso II, do mesmo ato normativo; e, de acordo com o
Relatório de Exclusão – Decreto nº 34.063/2012 - NICMS-II/GEMAE/COFIT, em anexo
(Doc. 114963481), constante dos autos do Processo SEI nº 04034-00008289/2023-73,
resolve:
Fica EXCLUÍDA da condição de substituto tributário, com efeitos a partir do primeiro dia
do mês seguinte à publicação deste termo, a empresa P&A DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, CFDF: 07.942.320/001-69, CNPJ:
35.057.383/0001-19, vez que possui débitos inscritos em dívida ativa, não preenchendo os
requisitos exigidos no artigo 3º, inciso V, combinado com o artigo 6º, inciso II, ambos do
Decreto nº 34.063/2012.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer ao Secretário de Estado de Economia do
DF, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste (art. 6º, § 2º, Decreto nº
34.063/2012).

Brasília/DF, 16 de junho de 2023
SEBASTIÃO MELCHIOR RIBEIRO

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 71/2023 - SEFAZ/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição prevista no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 34.063/2012, de 19 de dezembro de 2012;
com fundamento no art. 6º, inciso II, do mesmo ato normativo; e, de acordo com o
Relatório de Exclusão – Decreto nº 34.063/2012 - NICMS-II/GEMAE/COFIT, em anexo
(Doc. 114656023), constante dos autos do Processo SEI nº 04034-00008075/2023-05,
resolve:
Fica EXCLUÍDA da condição de substituto tributário, com efeitos a partir do primeiro dia
do mês seguinte à publicação deste termo, a empresa CENTRO-OESTE FARMA
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CFDF: 07.494.611/001-15, CNPJ:
09.156.879/0001-30, vez que possui débitos inscritos em dívida ativa, não preenchendo os
requisitos exigidos no artigo 3º, inciso V, combinado com o artigo 6º, inciso II, ambos do
Decreto nº 34.063/2012.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer ao Secretário de Estado de Economia do
DF, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste (art. 6º, § 2º, Decreto nº
34.063/2012).

Brasília/DF, 16 de junho de 2023
SEBASTIÃO MELCHIOR RIBEIRO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
 

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO (*)
Processo nº 0128-000113/2015; Recurso Extraordinário nº 105/2021; Recorrente:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA; Advogado: Mário Celso Santiago Meneses OAB/DF
45.912; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procuradora Luciana Marques Vieira da Silva Oliveira; Relator: Conselheiro Paulo Bruno
Ribeiro de Oliveira; Data do Julgamento: 23 de março de 2023.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 71/2023
EMENTA: NORMAS PROCESSUAIS. LEI Nº 4.567/2011. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. NÃO
CONHECIMENTO. O artigo 97, inciso III, da Lei nº 4.567/2011, estabelece os casos em
que se admite a interposição de Recurso Extraordinário, cabendo ao recorrente, contribuinte
ou Fazenda Pública do DF, eleger a hipótese legal que se aplica à demanda sob análise e
proceder a devida subsunção do fato à norma, de maneira a comprovar a observância dos
pressupostos de conhecimento de sua peça recursal. Assim não o tendo feito, sobretudo
quando não comprova a divergência entre julgados do Colegiado, de outro modo, a
existência de decisões conflitantes relacionadas a matérias fáticas e de direito idênticas,
ainda que com contribuintes diversos, cabe não conhecer da peça recursal, especialmente
quando simplesmente repisa todas as razões já analisadas nas

fases julgadoras anteriores destes autos. MULTA SANCIONATÓRIA. CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI DISTRITAL Nº
6.900/2021. APLICAÇÃO. A teor do artigo 106 - II - c do CTN, a lei retroage quando
comine penalidade menos severa aos atos não definitivamente julgados. A Lei nº
6900/2021, que vigora desde 1º de janeiro de 2022, reduziu para 25% a penalidade
anteriormente fixada em 50%. Cabível, pois, a sua aplicação à presente situação. Recurso
Extraordinário não conhecido com aplicação de ofício da Retroatividade benigna no sentido
de reduzir a penalidade de 50%, aplicada sobre o principal, ao patamar de 25%.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à maioria de votos, em preliminar, não conhecer do
recurso, para, também à maioria de votos, reduzir, de ofício os percentuais das multas
principais aplicadas com a autuação discutida, prevista pela Lei nº 6.900/2021, nos termos
do voto do Conselheiro Relator. Foram votos vencidos os do Conselheiro Rycardo
Henrique de Oliveira, que não conheceu do recurso, e do Conselheiro Júlio Cezar Abreu,
que votou no sentido de conhecer e dar provimento parcial, para, tão somente reduzir os
percentuais das multas principais aplicadas com a autuação discutida, prevista pela Lei nº
6.900/2021, sendo acompanhado pelas Conselheiras Solange Menezes e Gabriela Lima.
Declaração de Voto dos Conselheiros Rycardo Henrique de Oliveira e Júlio Cezar Abreu.
Em virtude de dificuldades de manter-se conectada à sessão de julgamento, a Conselheira
Luciana Braga deixou de discutir e votar no presente recurso. Ausentes, justificadamente,
os Conselheiros Manoel Curcino e Marta da Silveira, sendo substituídos pelos Conselheiros
Suplentes Rogério Fontes e Gabriela Lima, respectivamente.

Sala das Sessões, Brasília/ DF, 23 de março de 2023
FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator
___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
108, de 12 de junho de 2023, página 7.

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA
 

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 16 de junho de 2023

Em atendimento à Lei 3.184, de 29 de agosto de 2003, o Diretor-Presidente do Instituto de
Pesquisa e Estatística do Distrito Federal - IPEDF Codeplan, no uso de suas atribuições,
informa os gastos realizados até o 3º trimestre de 2022, conforme anexo I.

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE GASTOS COM PUBLICIDADE INSTITUCIONAL - 2022

Beneficiário
Dotação
Inicial
(A) R$

Empenho
Estimativo
e Reforço
(B) R$

Gastos por Trimestre (C) R$
Saldo não
realizado
(A-C) R$1º 2° 3º 4º

Diário
Oficial do
DF - DODF

50.000,00 50.000,00 1.424,32 29.671,36 2.433,12 0,00 16.471,20

MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 
DESPACHO DA DIRETORA-PRESIDENTE

Em 16 de junho de 2023
TORNAR SEM EFEITO o Extrato do 2º Aditivo ao Termo de Credenciamento nº 25/2020,
publicado no DODF nº 174, de 15 de setembro de 2022, página 44, em razão de duplicidade
de publicação.

ANA PAULA DELGADO DE LIMA
Substituta

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 16 DE JUNHO DE 2023

A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 61, inciso XIX, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista
o disposto na Portaria nº 48, de 10 de abril de 2015, resolve:
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